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ATA DA SEPTUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DATA: 19 de dezembro de 2001

HORÁRIO: 9 às 14h

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício-Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - suplente

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva

Cobap – José Lopes de Almeida

Cobap – Delson Villanova de Aquino

Representação dos trabalhadores em atividade

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

CUT – Remígio Todeschini

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch

CNA – Luciano Marcos de Carvalho

Ausências justificadas

MPAS – Ministro Roberto Brant

MPAS – José Cechin – Suplente

INSS – Francisco Fernando Fontana

INSS – Patrícia Souto Audi - Suplente

MPAS/SPC – José Roberto Savoia

MPAS/SPC -Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho - Suplente

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Claudinei Ferrari

Ministério da Fazenda – Joaquim Vieira Ferreira Levy

Ministério da Fazenda – Roberto Shoji Ogasavara - Suplente

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva

Contag – Evandro José Morello

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNF – Jorge Higashino

CNT -Adriana Giuntinni Viana
Observadores

Ministério da Fazenda – Lígia Beira

ITEM 1 - ABERTURA. Verificada a existência de quorum, o Presidente ad hoc, Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro, declarou abertos os trabalhos, justificando, inicialmente, a ausência do Ministro e Conselheiro Deputado Roberto Brant e respectivo Suplente, José Cechin, em razão de compromissos inadiáveis assumidos nesta data.

ITEM 1.1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DA 71ª, 72ª, 73ª, 74ª E 75ª REUNIÕES ORDINÁRIAS. 

Deliberação: Aprovação postergada para a próxima reunião ordinária, a fim de que os Conselheiros disponham de mais tempo para a leitura das minutas distribuídas.

ITEM 1.2 – BALANÇO DAS AÇÕES DO MPAS. O Presidente abordou os resultados da Previdência Social no mês de outubro de 2001, com déficit da ordem de 8,8 bilhões de reais, resultado de uma arrecadação de 50,4 bilhões, o que representou um crescimento de 4,7% em relação ao mesmo período do ano passado, e despesa de 59,2 bilhões, representando um crescimento de 6,7% em relação ao ano anterior. Tudo indica que, em novembro, o déficit será da ordem de 1,5 bilhão de reais, portanto, dentro da previsão orçamentária do início do ano. Provavelmente, devendo fechar o exercício em torno de 12,4 a 12,6 bilhões de reais.

ITEM 2 – AMAZÔNIA CIDADÃ. O Presidente apresentou a pesquisa realizada pelo antropólogo da UnB Prof. Gabriel Omar Alves, que trata, basicamente, dos impactos da Previdência Social na Região Norte do País. Esclareceu que as informações até então disponíveis referiam-se a muitos aspectos quantitativos e essa pesquisa possibilitou a análise qualitativa, ou seja, demonstrar o que a Previdência significa para a vida das pessoas, como afeta as relações sociais e o nível de estruturação política da região. A referida pesquisa, realizada em 38 dias, contemplou as regiões de Brevis, Óbitos, Oriximiná e Santarém, no Pará, e Barreirinhas, Parintins, Boa Vista dos Ramos, Tabatinga, Benjamim Constant, Tefé e Alvarães, no Amazonas. Os seus resultados serão publicados no próximo ano e, provavelmente até março de 2002, será editado livro sistematizando os depoimentos e as análises, que já constam do Informe hoje distribuído. Apresentou detalhes sobre os resultados da pesquisa segundo consta da transcrição (Anexo I). Durante a apresentação, comentou que a cobertura da Previdência Social é muito baixa na região - apenas 26,5% da população -, o que evidencia a importância de se implementar políticas de aumento da cobertura previdenciária naquela região, entre as quais se insere o Programa de Estabilidade Social.
ITEM 3 – REABILITAÇÃO PROFISSIONAL. Relato feito pela Assistente Social do INSS, Leila Silva Cannalonga, que fez uma retrospectiva sobre a reabilitação profissional, destacando também a atual proposta da Previdência para esse trabalho, segundo detalhado na transcrição (Anexo I). Salientou que o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério da Previdência têm a função de gerar estatísticas para que se tenha um acompanhamento da efetividade dos programas realizados. Ressalvou que a reabilitação, por lei, tem caráter obrigatório, e o INSS presta esse serviço de reeducação e readaptação profissional aos segurados, seus dependentes e ao aposentado, visando sempre ao reingresso do beneficiário no mercado de trabalho. Salientou que, com o processo de descentralização e a implantação do Projeto Reabilita, todas as agências da Previdência Social vão contar com uma equipe de reabilitação profissional, o que certamente trará maior agilidade e eficácia ao programa, com visíveis benefícios ao usuário. Citou o acordo de cooperação realizado com  empresas, universidades e associações de classe, também com retorno muito positivo. Acrescentou que, até meados de 2002, todas as unidades de reabilitação deverão estar instaladas. Aberta a discussão, manifestou-se o Conselheiro Remígio Todeschini para dizer que a própria Previdência não está zelando pela fiscalização da realocação do trabalhador, apesar da obrigação que a Lei nº 8.213 conferiu às empresas, que não vêm observando o seu cumprimento. Nesse sentido, sugeriu que este Conselho se manifeste, por meio de uma resolução. Outro aspecto por ele citado foi quanto à necessidade de ser disponibilizado relatório detalhado de todas as atividades desenvolvidas na reabilitação, de forma que o Conselho possa melhor analisar e avaliar esse trabalho, além de informações sobre o Projeto Reabilita, com  a listagem dos convênios já firmados. Nesse particular, a Srª Leila Silva Cannalonga informou que, com a descentralização, foi delegada competência às gerências para realizar convênios regionais e esses dados ainda estão sendo apurados, dispondo o INSS, no momento, apenas de informações sobre os convênios realizados em âmbito nacional. As informações sobre o Projeto Reabilita serão disponibilizadas após análise final pela Procuradoria-Geral do INSS. Esclareceu que hoje cabe ao Ministério Público do Trabalho fiscalizar o cumprimento da legislação sobre a reinserção do reabilitado no mercado de trabalho, uma das maiores dificuldades pela qual passa a reabilitação profissional. Aduziu o Conselheiro Geraldo Almir Arruda que, após consenso entre o MPAS, INSS e Ministério do Trabalho e Emprego, se concluiu que o cumprimento do art.93, da Lei nº 8.213, que diz respeito aos reabilitados deficientes, seria mais bem verificado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que editou instrução normativa a esse respeito. 

Deliberação: deliberado o envio de ofício dirigido à Secretária de Inspeção do Trabalho, Drª Vera Olímpia, manifestando a preocupação deste Conselho a respeito da fiscalização do cumprimento do art.93 da Lei nº 8.213, acima referido. Na próxima reunião deverá ser apreciado o Projeto Reabilita e, a partir daí, este Conselho iniciará seu trabalho acerca de uma recomendação substantiva sobre a matéria. Quanto aos indicadores da reabilitação, estes deverão integrar o Boletim que subsidiará uma série de dados a este Conselho, a ser aprovado nesta data.

ITEM 4 – APOSENTADORIA ESPECIAL. O tema foi relatado pelo Conselheiro Remígio Todeschini que, a princípio, resgatou o documento apresentado na reunião anterior, com as reivindicações da CUT sobre os problemas e possíveis soluções no que se refere à aposentadoria especial. Dos problemas encontrados destacou: o preenchimento do formulário Dirbem-8030; o fornecimento dos laudos pelas empresas extintas e pelas pequenas e médias empresas, que não possuem condições técnicas de conceder esse laudo, fato que evidencia que a Previdência está voltada ao atendimento da aposentadoria especial para as grandes empresas; a afirmação de que o EPI neutraliza a nocividade dos ambientes insalubres; exclusão permanente da participação sindical no acompanhamento, na elaboração do laudo e no preenchimento do formulário Dirbem, conforme determina o Decreto nº 93.143, em cumprimento à Convenção no 148 da OIT; garantia da proteção aos trabalhadores expostos ao amianto, cuja proibição existe, por lei, desde 1995. Sugeriu que o Conselho constitua  grupo de trabalho envolvendo o MPAS,  o Ministério do Trabalho e Emprego e técnicos da área empresarial, dos trabalhadores e aposentados, para aperfeiçoar alguns aspectos da legislação.

Deliberação: Aprovada a criação de Grupo de Trabalho composto por empregadores, trabalhadores, aposentados e Governo, com a participação de um representante do Ministério do Trabalho e Emprego. Em razão da falta de quorum regimental, a proposta de resolução nesse sentido deverá ser aprovada na próxima reunião. Independentemente dessa formalização, as providências cabíveis poderão ser encaminhadas nos meses de janeiro e fevereiro próximos. Indicados para participar do referido Grupo de Trabalho: Engº Milton Freitas, pela CUT; Conselheiro Geraldo Almir Arruda, pelo MPAS; Conselheiro Delson Villa Nova de Aquino, pela Cobap. Pendentes as indicações do segmento patronal e do Ministério do Trabalho e Emprego.

ITEM 5 – GESTÃO QUADRIPARTITE. Tema apresentado pelo Conselheiro Geraldo Almir Arruda que lembrou, inicialmente, a criação do grupo de trabalho com o objetivo de apresentar proposição acerca do aperfeiçoamento da gestão quadripartite. Após consenso,  o grupo opinou por buscar uma adequação à atual legislação, fazendo-se apenas adaptações em atos administrativos, em princípio, por resolução do próprio Conselho, com vistas a aperfeiçoar a atual gestão. Nesse sentido, foi elaborado um texto, que obteve a concordância do Governo, no sentido de se caminhar para o fortalecimento das ações do Conselho na formulação de políticas, diretrizes, acompanhamento e controle das ações do INSS. Essa proposta, a todos distribuída, contém alterações do atual Regimento, de modo a adequá-lo a essa nova perspectiva e a edição de resolução que possibilite maior efetividade e poder de controle ao CNPS, determinando a elaboração mensal de relatórios, informações, documentos e informes que permitam a cada um dos Conselheiros acompanhar os indicadores de ação do INSS. Aberta a discussão, foram consignadas as seguintes observações: necessidade de contratação de técnicos de alto nível para assessorar o Conselho nas questões complexas e conflitantes; retomar, no âmbito do grupo de trabalho, a discussão sobre a Comissão de Altos Estudos Previdenciários; resgatar as projeções locais ou regionais do CNPS; encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional propondo a regulamentação da gestão quadripartite; buscar a paridade na composição do CNPS, a fim de se obter igualdade nas resoluções. A seguir, o Presidente esclareceu que, por questões orçamentárias, não é possível a contratação de técnicos. Não obstante, apontou como alternativas a utilização dos trabalhos da Coordenação-Geral de Estudos Previdenciários, à disposição para realizar estudos rápidos, que não demandem atividade muito intensa; definir grandes temas de interesse, a serem desenvolvidos com estudos de longo prazo,  se necessário, valendo-se do projeto que vem sendo chamado de “Previdência na Universidade”, por meio do qual será incentivada a realização de teses e monografias sobre temas escolhidos. Esclareceu, finalmente, que as propostas ora em apreciação foram o máximo que se conseguiu nas negociações com o Ministério da Previdência e o INSS, não incluindo, entretanto, a reformulação na composição  do Conselho e a reativação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social. Manifestou seu entendimento de que é necessário avançar nessa discussão, porém devagar, pois o processo de gestão quadripartite deve ser gradual para não gerar fissuras institucionais que prejudiquem todo o processo.

Deliberação: Em razão  de não haver quorum qualificado para votação de alterações regimentais, como determina o Regimento Interno, ficou a votação de resolução sobre a matéria postergada para a próxima reunião, comprometendo-se a Presidência a  tentar resgatar os pontos ainda não objeto de consenso, acima explicitados. Aprovada resolução determinando a produção de dados estatísticos pela Secretaria de Previdência Social do MPAS, com o seguinte teor: “RESOLUÇÃO Nº 1.211, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001. O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 76ª Reunião Ordinária, realizada no dia 19 de dezembro de 2001, dentro das competências que lhe são conferidas pelo Art. 4º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Determinar à Secretaria de Previdência Social a elaboração de relatório de gestão previdenciária, com periodicidade mensal, abordando, entre outros, os seguintes aspectos: I – fluxo de caixa do INSS, bem como o valor da arrecadação das demais contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social; II – quantidade e valor dos benefícios emitidos e concedidos por espécie; III - represamento de requerimento de benefícios e indeferimentos, por espécie; IV – tempo médio de concessão de benefícios; V  – pagamento de precatórios; VI – aumento da cobertura previdenciária, notadamente em relação às inscrições; VII – avaliação e acompanhamento do desempenho das Gerências Executivas, mediante indicadores dos serviços; VIII – situação da reformulação da Rede de Atendimento da Previdência Social; IX – recursos humanos, incluindo os servidores terceirizados; X – registro de dados no CNIS; XI – renúncia de contribuições previdenciárias; XII – situação da cobrança administrativa e judicial dos créditos do INSS; XIII – acesso ao Prevnet; XIV – indicadores de reabilitação profissional; XV – resultado da ação fiscal do INSS. 2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação”.

ITEM 6 - ASSUNTOS DIVERSOS.

6.1 – PROJETO DE LEI  DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. O Presidente comunicou que o Senado aprovou o projeto de lei supramencionado, uma grande vitória para a Previdência, vez que ficará responsável pelas informações que já estão no CNIS e são válidas para efeito do cálculo do benefício. Com isso, estima-se que o prazo médio de concessão, hoje de 17 dias, caia para uma semana - um significativo avanço gerencial em benefício do trabalhador. 

ITEM 7.2 – PLANO DE CARREIRA DO INSS. Comunicado, pelo Presidente, a aprovação, na Câmara dos Deputados, do projeto de lei de estruturação da carreira dos técnicos do INSS, de modo que todo o compromisso assumido para acabar com a greve dos servidores foi cumprido.

ITEM 7.3 – RESOLUÇÃO DO CONSELHO CURADOR DO FGTS SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DA GFIP PARA ENTIDADES SINDICIAIS.  O Presidente comunicou que esse assunto é também objeto de dispositivo no projeto de lei do ônus da prova. Conforme dispõe o projeto, a Caixa Econômica Federal tem obrigação de repassar às entidades sindicais as informações oriundas da GFIP. Disse, outrossim, que essas informações são extremamente importantes e vão ao encontro da solicitação de disponibilização de informações sobre pessoas expostas a agentes nocivos feitas neste Conselho.

ITEM 7.4 – AUDITORIA NA DATAPREV. Disse o Presidente que o Tribunal de Contas da União – TCU, realizou auditoria na Dataprev, questionada por parte dos servidores daquela empresa. Após resposta do TCU, o Senhor Ministro criou uma Comissão Especial, cujos trabalhos estão em fase de conclusão, a fim de esclarecer as dúvidas apontadas. Posteriormente, o parecer dessa Comissão será encaminhado aos Senhores Conselheiros.

ITEM 7.5 – INFORMES SOBRE A ELEIÇÃO REALIZADA NA CISS, EM FORTALEZA. Consignado que a Vice-Presidência da CISS é hoje ocupada pelo Conselheiro  Vinícius Carvalho Pinheiro, o que se reveste de extrema importância para o nosso país. O Presidente comunicou que a CISS deverá distribuir, no mês de fevereiro próximo, a sua programação de cursos. Um acordo com aquela instituição proporcionará duas bolsas por curso ao Brasil, estando os escolhidos dispensados de pagar matrícula, acomodação, material de consumo e refeições. Esses cursos ocorrem, geralmente, a partir de março, no  México, e este Conselho pode, de acordo com o seu interesse, analisar critérios para participar, o que entende ser bastante interessante, para promover a capacitação de Conselheiros.

ITEM 7.6 – CURSO DE FORMADORES EM PREVIDÊNCIA SOCIAL.   O Presidente comunicou que já está em fase final de negociação o processo para realização dos Cursos de Formadores em Previdência Social, com recursos da ordem de 1,5 milhão de reais.  O Sr. Rafael Liberal Santana, Coordenador-Geral de Estudos Previdenciários, acrescentou que o projeto será operacionalizado via Planfor – recursos do FAT , tendo o Senai como executor. Pretende-se destinar os recursos obtidos a três pequenos projetos: um de cursos de formadores, outro de contato com as universidades e um terceiro, que seria um Prêmio Previdência, por meio de concurso de monografias. No projeto dos Cursos de Formadores, em desenvolvimento, principalmente no âmbito do Programa de Estabilidade Social, eles seriam distribuídos segundo três vertentes: ao Comitê Nacional do Programa de Estabilidade Social, oferecidos dez a quinze cursos para um público a ser ainda definido, possivelmente para jornalistas e para o meio acadêmico; e aos Conselheiros deste e de outros Conselhos, via Comitê Nacional de Estabilidade Social. Outra vertente seria os cursos ministrados por meio dos cem Comitês Regionais do Programa de Estabilidade Social, com carga horária de 16 horas, dividida em dois dias, para uma média de 50 pessoas. A terceira vertente seria a dos cursos a serem distribuídos ao CNPS, em parceria com a sociedade civil, cuja logística da execução é realizar na cidade a ser indicada pela entidade, com custos executados pelo Senai/DF, que articulará toda a execução nacional. Para esse fim, foi solicitado às entidades aqui representadas o envio de  programação para o ano de 2002, até 15.1.2002. Esses cursos têm formato definido, devendo atender, cada um, a uma média de 50 alunos, que receberão material didático e de divulgação, infra-estrutura (excepcionalmente – não existindo disponibilidade no INSS ou na entidade com representação no CNPS -, poderão ser locados auditórios e recursos audiovisuais, 1 computador e 1 canhão de projeção). Os instrutores serão do INSS, da própria localidade da realização do curso e serão disponibilizadas duas passagens de ônibus coletivo por dia. Excepcionalmente, poderá ser disponibilizada 1 passagem aérea e diárias para instrutor residente em outro Estado. Durante os dois dias do curso serão oferecidos lanches – um na parte da tarde e outro na parte da manhã. Todos os alunos serão identificados por crachás e receberão certificado ao final do curso. Encareceu, finalmente, que o cronograma acima referido seja enviado diretamente para o e-mail rafael.liberal@df.previdenciasocial.gov.br, até o dia 15 de janeiro próximo. 

ITEM 7.7 – ACORDO COM A VARIG/SELETO ALIMENTOS DO NORDESTA LTDA. O Conselheiro Remígio Todeschini informou que esse acordo refere-se à garantia de débito previdenciário, mais especificamente à transferência da dívida da Varig, via Seleto Alimentos Ltda. No documento que recebeu, consta a aprovação, entretanto, não traz o conteúdo do acordo, que julga importante conhecer na íntegra. Sobre o assunto, esclareceu o Conselheiro Geraldo Almir Arruda que não houve a mencionada transferência. A dívida continua com a Varig. O que ocorreu de fato foi a possibilidade de que uma das empresas do Grupo pudesse efetuar o pagamento. Se este não for feito, a Varig continua como devedora.

ITEM 7.8 – MUDANÇAS INTERNAS NO INSS. O Conselheiro Remígio Todeschini solicitou resposta ao ofício que enviou, endereçado ao Ministro Roberto Brant, pedindo esclarecimentos sobre mudanças gerenciais e administrativas internas nas Gerências Executivas, Planejamento Operacional e Controladoria.

7.9 – IMÓVEIS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Ressaltou o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva que, apesar de sua insistência neste Conselho em alertar para a adoção de medidas para a solução da situação dos imóveis da Previdência Social, observa que nenhuma providência foi tomada e existe uma situação crucial relativamente aos imóveis – gerências sendo fechadas abruptamente; outras, mudadas sem estudo prévio; imóveis desativados, com vigias -, tudo isto com um custo significativo para a Previdência Social e sem o devido retorno ao segurado. Sugeriu que seja realizada uma Auditoria Interna do próprio INSS, a fim de averiguar a situação, apontando  soluções, com posterior informação a este Conselho.

Deliberação: definido que o assunto será incluído na pauta das próximas reuniões, uma vez que existe um plano de desimobilização em andamento.

7.10 – MANIFESTAÇÃO DE AGRADECIMENTO DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA – CNA, A SERVIDORES DO MPAS. Em nome da CNA, o Conselheiro Luciano Marcos de Carvalho manifestou o agradecimento e gratidão daquela Confederação aos servidores João Donadon, Coordenador Geral da SPS/MPAS, e Jerusa Colvara, que têm participado do treinamento de pessoal e em seminários de sensibilização, principalmente da Comissão de Pequenos Produtores da CNA, atuando de forma muito competente, estimulando e divulgando esses trabalhos.

ITEM 8 - ENCERRAMENTO. O Presidente comunicou, finalmente, a distribuição de dois artigos que escreveu recentemente, a respeito dos impactos da privatização da Previdência sobre as contas públicas e a situação da cobertura previdenciária no Chile e na Argentina. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a todos pela presença, formulando votos de um Feliz Natal e próspero Ano-Novo, e declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerario, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e pelo Presidente ad hoc. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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